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ASSESSORIA TRIBUTARIA

Ref.: n®07/2017

1.

Programa de Regularizac&o Tributéria (PRT)

De acordo com a Instrucdo Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.687/2017, fica aberto, de 01
de fevereiro a 31 de maio de 2017, o prazo para adesdo ao Programa de Regularizacao Tributaria,
gue tem por objetivo regularizar os débitos de natureza tributaria ou nao tributaria, de pessoas fisicas
e juridicas, inclusive objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussdo
administrativa ou judicial.

Débitos Incluidos no PRT:

Os débitos vencidos até 30 de novembro de 2016, de pessoas fisicas e juridicas, constituidos
ou ndo, provenientes de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos ou em diSCussao
administrativa ou judicial;

Os débitos provenientes de lancamentos de oficio efetuados ap6s 30 de novembro de 2016, e
o tributo langado tenha vencimento legal até 30 de novembro de 2016;

Os débitos relativos a Contribuicdo Proviséria sobre Movimentagdo ou Transmissdo de
Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF), exceto o crédito constituido
em favor da Fazenda Publica.

Débitos ndo Incluidos no PRT:

Os débitos apurados na forma do Regime Especial Unificado de Arrecadacédo de Tributos e
Contribuicbes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), de que trata a Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006;

Os débitos apurados na forma do regime unificado de pagamento de tributos, de
contribuicbes e dos demais encargos do empregador doméstico (Simples Doméstico), de que
trata a Lei Complementar n°® 150, de 1° de junho de 2015.

4. Prazo para adesao ao programa

A opcéo pelo pagamento a vista ou pelos parcelamentos devera ser efetivada no periodo de 01 de
fevereiro de 2017 a 31 de maio de 2017.

5. Condicbes para aderir ao programa

Pagamento a vista e em espécie de, no minimo, 20% (vinte por cento) do valor da divida
consolidada, e liquidacdo do restante com utilizacdo de créditos de prejuizo fiscal e base de
calculo negativa da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) ou com outros créditos
préprios relativos aos tributos administrados pela RFB;
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Pagamento em espécie de, no minimo, 24% (vinte e quatro por cento) da divida consolidada
em 24 (vinte e quatro) prestagbes mensais e sucessivas, e liquidacdo do restante com
utilizacao de créditos de prejuizo fiscal e base de célculo negativa da CSLL ou com outros
créditos préprios relativos aos tributos administrados pela RFB;

Pagamento a vista e em espécie de 20% (vinte por cento) do valor da divida consolidada, e
parcelamento do restante em até 96 (noventa e seis) prestacfes mensais e sucessivas;

Pagamento da divida consolidada em até 120 (cento e vinte) prestacfes mensais e

sucessivas, calculadas observando-se os seguintes percentuais minimos, aplicados sobre o
valor da divida consolidada:

Da 12 (primeira) a 122 (décima segunda) prestagéo: 0,5% (cinco décimos por cento);

Da 13?2 (décima terceira) a 242 (vigésima quarta) prestacao: 0,6% (seis décimos por cento);

Da 252 (vigésima quinta) a 362 (trigésima sexta) prestacao: 0,7% (sete décimos por cento);

Da 372 (trigésima sétima) prestagdo em diante: percentual correspondente ao saldo
remanescente, em até 84 (oitenta e quatro) prestacdes mensais e sucessivas.

Prestacdes Minimas
R$ 200,00 (duzentos reais) para pessoas fisicas;

R$1.000,00 (mil reais) para pessoas juridicas;

As prestacdes vencerdo no ultimo dia Gtil de cada més, devendo a 22 (segunda) prestacao ser paga
até o ultimo dia util do més subsequente a apresentagéo do requerimento.

Ainda, ovalor de cada prestacdo mensal, por ocasido do pagamento, serd acrescido de juros
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custddia (Selic) para titulos
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do més subsequente ao da adesao até o més
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao més em que 0 pagamento
estiver sendo efetuado.

7.

Implicagcdes para o Contribuinte que aderir ao parcelamento

Confisséo irrevogavel e irretratavel dos débitos em nome do sujeito passivo na condi¢do de
contribuinte ou responsavel e por ele indicados para liquidacao;

O dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados no PRT e os débitos
vencidos ap6s 30 de novembro de 2016, inscritos ou ndo em Divida Ativa da Unido;

A vedacdo da inclusdo dos débitos que compdem o PRT em qualquer outra forma de
parcelamento posterior, ressalvado o reparcelamento de que trata o art. 14-A da Lei
n°® 10.522, de 19 de julho de 2002;
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e O cumprimento regular das obrigagbes para com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(FGTS);

e Manutencdo automética dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida
cautelar fiscal e das garantias prestadas nas acdes de execucdo fiscal ou qualquer outra acédo
judicial.

8. Cdbdigos para Pagamento

Para pagamento a vista ou parcelamento dos débitos relativos as contribuicées previdenciarias, a
Guia da Previdéncia Social (GPS) devera ser preenchida com os seguintes codigos:

e (Cddigo 4135, se o optante for Pessoa Juridica;

e Codigo 4136, se o optante for Pessoa Fisica;

e Codigo 5184, para pagamento a vista ou parcelamento dos demais débitos administrados
pela RFB.

9. Débitos em discussdo administrativa ou judicial

A inclusdo no PRT de débitos que se encontrem em discussao administrativa ou judicial devera ser
precedida da desisténcia das impugnacdes ou dos recursos administrativos e das acdes judiciais que
tenham por objeto os débitos que serdo liquidados, e da renuncia a quaisquer alegacdes de direito
sobre as quais se fundem as referidas impugnac¢des e recursos ou ac¢des judiciais e, no caso de
acOes judicias, devera ser protocolado requerimento de extingdo do processo com resolugcdo do
meérito.

Ainda, somente sera considerada a desisténcia parcial de impugnacao e de recurso administrativos
interpostos ou de acéo judicial proposta se o débito objeto de desisténcia for passivel de distingéo
dos demais débitos discutidos no processo administrativo ou na agéo judicial.

A comprovacéo do pedido de desisténcia e da rentncia de acfes judiciais devera ser apresentada na
unidade da RFB do domicilio fiscal do sujeito passivo até o dia 31 de maio de 2017.

Cumpre ressaltar, também, que os depdsitos vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados
na forma do programa serdo automaticamente transformados em pagamento definitivo ou
convertidos em renda da Unido, até o montante necessario para apropriacdo aos débitos envolvidos
no litigio objeto da desisténcia, inclusive aos débitos referentes ao mesmo litigio que eventualmente
estejam sem o0 correspondente depdsito ou com depdsito em montante insuficiente para sua
quitacao.

Por fim, a desisténcia da acdo e a renincia nao eximem o autor da acao do pagamento dos
honorérios,
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10. Desisténcia de parcelamentos anteriores

O contribuinte que desejar pagar a vista ou parcelar, os saldos remanescentes de parcelamentos em
curso devera, no momento da adesdo, formalizar a desisténcia desses parcelamentos
exclusivamente no sitio da RFB na internet.

A desisténcia dos parcelamentos anteriores devera:

e Ser efetuada isoladamente em relagédo a cada modalidade de parcelamento da qual o sujeito
passivo pretenda desistir;

e Abrangera, obrigatoriamente, todos os débitos consolidados na respectiva modalidade de
parcelamento;

o Implicard imediata rescisdo destes, considerando-se 0 sujeito passivo optante notificado das
respectivas extingdes, dispensada qualquer outra formalidade.

Observacdo: Nas hipéteses em que os pedidos de adesdo ao programa sejam cancelados ou néo
produzam efeitos, os parcelamentos para os quais houver desisténcia ndo seréo restabelecidos.
Ainda, a desisténcia de parcelamentos anteriores ativos para fins de adesdo ao programa podera
implicar perda de todas as eventuais redugfes aplicadas sobre os valores ja pagos.

11. Pagamento com utilizag@o de créditos

Na hipotese de adesdo ao pagamento com utilizagcao de créditos o contribuinte devera informar, no
prazo que sera divulgado pela Receita Federal, os montantes de prejuizo fiscal decorrentes da
atividade geral ou da atividade rural e de base de célculo negativa da CSLL, existentes até 31 de
dezembro de 2015 e declarados até 30 de junho de 2016, que estejam disponiveis para utilizagcéo, e
os demais créditos préprios, relativos a tributos, que serédo utilizados para liquidacao dos débitos.

Créditos que poderao ser utilizados:

e Os créditos decorrentes de prejuizos fiscais e de base de calculo negativa da CSLL, proprios
ou do responsavel tributario ou corresponsavel pelo respectivo débito, bem como de
empresas controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam
controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em 31 de dezembro de 2015,
domiciliadas no Brasil, desde que se mantenham nessa condi¢cdo até a data da opgéo pela
liquidac&o;

e Os créditos pleiteados em Pedido Eletrénico de Restituicdo, Ressarcimento ou Reembolso,
por meio do Programa PER/DCOMP;

e O valor do crédito decorrente de prejuizo fiscal e de base de calculo negativa da CSLL sera
determinado mediante aplicacao das seguintes aliquotas:

a) 25% (vinte e cinco por cento) sobre 0 montante do prejuizo fiscal;
b) 20% (vinte por cento) sobre a base de calculo negativa da CSLL, no caso das pessoas

juridicas de seguros privados, das de capitalizacéo e das referidas nos incisos | a VIl e X do §
1°do art. 1°da Lei Complementar n° 105, de 2001 (bancos de qualquer espécie,
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distribuidoras de valores mobiliarios, corretoras de cambio e de valores mobiliarios,
sociedades de crédito, financiamento e investimentos, sociedades de crédito imobiliario,
administradoras de cartdes de crédito, sociedades de arrendamento mercantil, associacdes
de poupanca e empréstimo);

c) 17% (dezessete por cento), no caso das pessoas juridicas referidas no inciso IX do 8§ 1° do
art. 1° da Lei Complementar n® 105, de 2001 (cooperativas de crédito);

d) 9% (nove por cento) sobre a base de calculo negativa da CSLL, no caso das demais pessoas
juridicas.
Observacdes: Na hipétese de utilizagdo de crédito decorrente de prejuizo fiscal e de base de célculo

negativa da CSLL, primeiramente deverao ser utilizados os créditos proprios.

Créditos que ndo poderdo ser utilizados:

a) Que jatenham sido totalmente utilizados em compensacao;

b) Objeto de pedido de restituicdo, de ressarcimento, de reembolso ou de compensacao ja
indeferidos, ainda que pendentes de deciséo definitiva;

c) Que a legislacéo tributaria vede a compensacao;
d) Na compensacdo com a base de célculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica

(IRPJ) ou da CSLL, salvo no caso de rescisdo do parcelamento ou da néo efetivagéo do
integral pagamento a vista.

Observacdo: A Receita Federal do Brasil dispe do prazo de 5 (cinco) anos para andlise da
liquidagéo, contados a partir da prestagéo das informacodes.

Os créditos indicados para liguidacdo somente serdo confirmados:

e Apé6s a afericdo da existéncia de montantes acumulados de prejuizo fiscal e de base de
calculo negativa da CSLL, nao utilizados na compensacédo com a base de célculo do IRPJ ou
da CSLL, suficientes para atender a totalidade da solicitacéo efetuada;

e Ap0s o reconhecimento dos demais créditos proprios informados.

Observacdo: Na hipotese de indeferimento de utilizacdo dos créditos, no todo ou em parte, sera
concedido o prazo de 30 (trinta) dias para o contribuinte promover o pagamento em espécie dos
débitos amortizados indevidamente com créditos ndo reconhecidos pela Receita Federal.

12. Hipotese de revogacédo do parcelamento
e A falta de pagamento de 3 (trés) parcelas consecutivas ou 6 (seis) alternadas;

e A falta de pagamento de 1 (uma) parcela, estando pagas todas as demais;
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e O ndo pagamento em espécie no prazo de 30 (trinta) dias dos débitos amortizados
indevidamente com créditos ndo reconhecidos pela Receita Federal.

e A constatacdo de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do sujeito passivo
como forma de fraudar o cumprimento do parcelamento;

o A decretacdo de faléncia ou extin¢do, pela liquidacéo, da pessoa juridica optante;
e A concessédo de medida cautelar fiscal,

¢ A declaracao de inaptidao da inscricado no CNPJ.

Na hipotese de exclusdo do contribuinte do Programa:

a) Os valores liquidados com os créditos serdo restabelecidos em cobranca;

b) Ser& apurado o valor original do débito, com incidéncia dos acréscimos legais, até a data da
resciséao;

c) Serao deduzidas do valor do débito as parcelas pagas em espécie, com acréscimos legais
até a data da rescisao.
13. Recurso administrativo

E facultado ao contribuinte, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da ciéncia da exclusdo dos
parcelamentos, apresentar recurso administrativo.

Importante destacar que, recurso administrativo tera efeito suspensivo, assim, enquanto o este
estiver pendente de apreciacao, o contribuinte deve recolher as prestacdes devidas.
Permanecemos a disposi¢do para 0s esclarecimentos que se fizerem necessarios.

Porto Alegre, 01 de fevereiro de 2017.

E permitida a reproducdo total ou parcial deste conteldo, elaborado pela FECOMERCIO-RS, desde que citada a
fonte. A FECOMERCIO-RS néo se responsabiliza por atos/interpretacdes/decisdes tomadas com base nas
informac6es disponibilizadas por suas publicacbes.
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